
ANEXO I 

Documentos e Normas Aplicáveis 

 

1. Documentos Disponíveis na FUNASA 

a. Caderno do Programa de Cooperação Técnica (http:/www.funasa.gov.br). 

b. Avaliação de Impacto na Saúde das Ações de Saneamento (http:/www.funasa.gov.br). 

 

2. Documentos Disponíveis em Outros Órgãos 

a. Diretrizes para a definição de Política e Elaboração de Planos Municipais e Regionais de 

Saneamento Básico. (http://www.cidades.gov.br); 

b. Guia para a Elaboração de Planos Municipais de Saneamento. (http://www.cidades.gov.br); 

c. Política e Plano Municipal de Saneamento Ambiental – Experiências e Recomendações . 

(http://www.cidades.gov.br); 

d. Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento: Diagnósticos (http://www.snis.gov.br); 

e. Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos – SNIRH. (http://www.ana.gov.br); 

f. Sistema de Informação da Qualidade da Água de Consumo Humano – SISAGUA. . (Ministério 

da Saúde/SUS); 

g. Sistema de Informação de Atenção Básica – SIAB. PSF – Programa de Saúde da Família e 

PACS – Programa de Agente Comunitário de Saúde (http://www.datasus.gov.br); 

h. Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (1989 e 2000) – PNSB . (http://www.ibge.gov.br); 

i. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD (http://www.ibge.gov.br); 

j. Caderno Metodológico do Programa de Educação Ambiental e Mobilização Social em 

Saneamento (http://www.cidades.gov.br); 

k. Censo demográfico 2000: características da população e dos domicílios: resultados do universo 

(http://www.ibge.gov.br); e 

l. Proposta Metodológica para Elaboração de Planos Diretores de Drenagem Urbana 

(http://www.unb.br); 

 

3. Normas Aplicadas 

a. Lei n
o
 11.445/2007 – Lei Nacional de Saneamento Básico; 

b. Lei n
o
 10.257/2001 – Estatuto das Cidades; 

c. Lei n
o
 11.107/2005 – Lei dos Consórcios Públicos; 

d. Lei n
o
 11.124/2005 – Lei que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse 

Social e cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social; 

e. Lei n
o
 6938/1981 – Política Nacional do Meio Ambiente; 

f. Lei n
o
 8.080/1990 – dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 

g. Lei n
o
 8.078/1990 – institui o Código de Defesa do Consumidor 

h. Lei n
o
 9.433/1997 – institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

i. Decreto n
o
 5.440/2005 – estabelece critérios e procedimentos sobre o controle de qualidade da 

água de sistemas de abastecimento de água; 

j. Decreto n
o
 6.017/2007 – regulamenta a Lei 11.107/2005; 

k. Resolução Recomendada do Conselho das Cidades, n
o
 75/09; 

l. Portaria 518/2004 e Decreto 5.440/2005, que, respectivamente, define os procedimentos para o 

controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos 

para divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano; 
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m. Resolução n
o
 25 e n

o
 34 de 2005 do Conselho das Cidades sobre participação e controle social 

na elaboração e acompanhamento do Plano Diretor do Município; 

n. Resolução CONAMA 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil; 

o. Resolução CONAMA 283/2001 – Dispõe sobre o tratamento e a destinação final dos resíduos 

dos serviços de saúde; 

p. Resolução CONAMA 357/2005 – Dispõe sobre classificação de corpos de água e diretrizes 

ambientais para seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes; 

q. Resoluções e outras definições dos conselhos de saúde, de meio ambiente, de recursos 

hídricos que impactam a gestão dos serviços de saneamento básico; e 

r. Normas técnicas do serviço autônomo de águas e esgoto do Município. 

m. Guia para a Elaboração de Planos Municipais de Saneamento. (http://www.cidades.gov.br); 

n. Política e Plano Municipal de Saneamento Ambiental – Experiências e Recomendações . 

(http://www.cidades.gov.br); 

o. Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento: Diagnósticos (http://www.snis.gov.br); 

p. Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos – SNIRH. (http://www.ana.gov.br); 

q. Sistema de Informação da Qualidade da Água de Consumo Humano – SISAGUA. . (Ministério 

da Saúde/SUS); 

r. Sistema de Informação de Atenção Básica – SIAB. PSF – Programa de Saúde da Família e 

PACS – Programa de Agente Comunitário de Saúde (http://www.datasus.gov.br); 

s. Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (1989 e 2000) – PNSB . (http://www.ibge.gov.br); 

t. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD (http://www.ibge.gov.br); 

u. Caderno Metodológico do Programa de Educação Ambiental e Mobilização Social em 

Saneamento (http://www.cidades.gov.br); 

v. Censo demográfico 2000: características da população e dos domicílios: resultados do universo 

(http://www.ibge.gov.br); e 

w. Proposta Metodológica para Elaboração de Planos Diretores de Drenagem Urbana 

(http://www.unb.br); 
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